
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 193390 - CE (2024/0037862-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : M P DO V (PRESO)
ADVOGADOS : NAYRTON GOMES COLARES - CE043940

CARLOS HENRIQUE MOURA MOREIRA - CE039857
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. FUNDAMENTOS DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. MODUS OPERANDI. FUGA DO DISTRITO DA 
CULPA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - No caso em tela, tenho que a prisão preventiva se encontra devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da 
conduta, haja vista que, em tese, o agravante, tio da vítima, teria mantido 
relações sexuais ao menos 06(seis) vezes com a sua sobrinha que possuía 
apenas 13 anos à época dos fatos - fl. 62. Ainda, segundo os autos, a vítima teria 
tentado suicídio por algumas vezes, sugerindo transtornos emocionais causados 
pelo crime- fl. 158, circunstâncias que evidenciam um maior desvalor da conduta e 
a periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar imposta.

III - Destaque-se, ainda, a necessidade da garantia da aplicação da lei penal 
uma vez que, conforme salientado pelo juízo de origem, após saber da decretação 
de sua prisão, o agravante teria evadido do local do delito para o Estado de São 
Paulo e somente foi capturado pela Polícia Civil Paulista na data de 03 de janeiro de 
2024- fls. 196-197.

IV - Há um risco à conveniência da instrução criminal, visto que o 
mencionado agravante é tio e padrinho da vítima, o que, dada a proximidade 
familiar, poderia comprometer a imparcialidade na coleta de provas.

V- Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 
de sua custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 193390 - CE (2024/0037862-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : M P DO V (PRESO)
ADVOGADOS : NAYRTON GOMES COLARES - CE043940

CARLOS HENRIQUE MOURA MOREIRA - CE039857
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. FUNDAMENTOS DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR. MODUS OPERANDI. FUGA DO DISTRITO 
DA CULPA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos.

II - No caso em tela, tenho que a prisão preventiva se 
encontra devidamente justificada para a garantia da ordem 
pública, diante da gravidade concreta da conduta, haja vista 
que, em tese, o agravante, tio da vítima, teria mantido 
relações sexuais ao menos 06(seis) vezes com a sua 
sobrinha que possuía apenas 13 anos à época dos fatos - 
fl. 62. Ainda, segundo os autos, a vítima teria tentado 
suicídio por algumas vezes, sugerindo transtornos 
emocionais causados pelo crime- fl. 158, circunstâncias que 
evidenciam um maior desvalor da conduta e a periculosidade 
do agente, justificando a segregação cautelar imposta.

III - Destaque-se, ainda, a necessidade da garantia da 
aplicação da lei penal uma vez que, conforme salientado 
pelo juízo de origem, após saber da decretação de sua prisão, 
o agravante teria evadido do local do delito para o Estado de 
São Paulo e somente foi capturado pela Polícia Civil Paulista 
na data de 03 de janeiro de 2024- fls. 196-197.
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IV - Há um risco à conveniência da instrução criminal, 
visto que o mencionado agravante é tio e padrinho da vítima, 
o que, dada a proximidade familiar, poderia comprometer a 
imparcialidade na coleta de provas.

V- Não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, pois há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 206-209, a qual 

neguei provimento ao recurso ordinário em habeas corpus interposto por M P DO V.

Depreende-se dos autos que o agravante foi preso preventivamente pela 
suposta prática do crime de estupro de vulnerável. Irresignada, a defesa impetrou habeas 
corpus perante o tribunal de origem que manteve a prisão para a garantia da ordem 
pública em razão da gravidade em concreto da conduta pois o agravante teria abusado 
sexualmente de sua sobrinha, e denegou a ordem, em acórdão de fls. 156-164.

Nas razões do recurso, o agravante reitera que estaria sofrendo 

constrangimento ilegal em razão: a) da ausência de fundamentação idônea da decisão que 

determinou sua segregação cautelar; b) da ausência dos requisitos ensejadores da prisão 

preventiva; c) que mora distante da vítima; d) que ostenta condições pessoais favoráveis.

Pondera a possibilidade da aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
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vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 
não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 
externados merecem ser ratificados pelo Colegiado, senão vejamos.

No caso em tela, tenho que a prisão preventiva se encontra devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta, 
haja vista que, em tese, o agravante, tio da vítima, teria mantido relações sexuais ao 
menos 06(seis) vezes com a sua sobrinha que possuía apenas 13 anos à época dos fatos - 
fl. 62. Ainda, segundo os autos, a vítima teria tentado suicídio por algumas vezes, 
sugerindo transtornos emocionais causados pelo crime- fl. 158,  circunstâncias que 
evidenciam um maior desvalor da conduta e a periculosidade do agente, justificando a 
segregação cautelar imposta.

Destaca-se  a Jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça a respeito: 

 

“No caso, a custódia preventiva está adequadamente 
motivada em elementos concretos extraídos dos autos, que indicam a 
necessidade de se resguardar a ordem pública, pois a periculosidade 
social do agravante está evidenciada no modus operandi do ato 
criminoso“ (AgRg no HC n. 812.413/GO, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 16/6/2023). 

 

Ilustrativamente:

 

"Prisão preventiva. Fundamentação idônea. As decisões que 
decretaram/mantiveram a prisão cautelar do agravante estão 
fundamentadas na necessidade de garantia da ordem pública, tendo em 
vista o modus operandi que, a priori, extrapola os limites objetivos do 
tipo penal uma vez que o agravante teria mantido relação sexual com 
vítima que contava com onze anos de idade, sua própria sobrinha, em 
ambiente familiar” (AgRg no RHC n. 190.016/RS, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 11/12/2023, grifei). 

 

"A custódia preventiva está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade 
concreta da conduta delituosa, pois o agravante teria, em várias 
ocasiões, estuprado a vítima, sua sobrinha, menor de 14 anos à época 
dos fatos. Conforme relatado, o acusado aproveitava-se dos momentos 
em que se encontrava sozinho com a vítima para praticar o delito e a 
ameaçava para que não contasse a ninguém. A ofendida relatou graves 
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abalos psicológicos, inclusive com episódios de automutilação em 
decorrência dos fatos" (AgRg no RHC n. 170.742/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/4/2023, grifei). 

 

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes: (AgRg no RHC n. 
157.067/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 25/3/2022); (AgRg no 
RHC n. 137.515/PA, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 16/2/2022); (AgRg no 
RHC n. 154.088/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato - Desembargador 
Convocado do TJDFT, DJe de 14/2/2022). 

Destaque-se, ainda, a necessidade da garantia da aplicação da lei penal uma 
vez que, conforme salientado pelo juízo de origem, após saber da decretação de sua 
prisão, o agravante teria evadido do local do delito para o Estado de São Paulo e somente 
foi capturado pela Polícia Civil Paulista na data de 03 de janeiro de 2024- fls. 196-197.

A propósito:
 

“O entendimento desta Quinta Turma é no sentido de que "a 
evasão do distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e 
reconhecida pelas instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente 
a justificar a preservação da segregação cautelar para garantir a 
aplicação da lei penal" (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 28/11/2019)” (AgRg nos EDcl 
no HC n. 866.528/BA, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 
de 18/4/2024, grifei).

 

Além disso, há um risco à conveniência da instrução criminal, visto que o 
mencionado agravante é tio e padrinho da vítima, o que, dada a proximidade familiar, 
poderia comprometer a imparcialidade na coleta de provas.

Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 
apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 
e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

 

"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
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entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato - 
Desembargador Convocado do TJDFT, DJe de 30/6/2023).

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA41968240 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 13/06/2024 18:39:47
Código de Controle do Documento: 02789b8e-e0e5-44d5-9826-7fb2d6c0fd03



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 193.390 / CE
Número Registro: 2024/0037862-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
02015290420238060299 02015290420238060299480502023 06202450420248060000 
2015290420238060299 2015290420238060299480502023 480502023 6202450420248060000

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M P DO V (PRESO)
ADVOGADOS : NAYRTON GOMES COLARES - CE043940

CARLOS HENRIQUE MOURA MOREIRA - CE039857
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
CORRÉU : A G P DO V

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M P DO V (PRESO)
ADVOGADOS : NAYRTON GOMES COLARES - CE043940

CARLOS HENRIQUE MOURA MOREIRA - CE039857
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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